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ATA N.º 09/2022   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE DE ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - -----------------------------------------------  

Aos vinte dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de abril, a qual foi presidida pela Senhora Vice-Presidente, 
Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge, encontrando-se igualmente presentes os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO:  --------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento que o Senhor Presidente da Ca mara 
Municipal, estaria ausente por motivos de agenda.   ----------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.  ------------  

A reunia o foi secretariada pela Assistente Te cnica Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Assistente Te cnica Vanda Jacinto. ------------------------------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicado por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021.  --------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Ratificação do Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal relativo à 
Operação ALT20-01-0853-FEDER-000091 – Saberes e Sabores Tradicionais - 
Qualificação dos produtos locais para os desafios do presente e do Futuro – 
Reprogramação n.º 1; ----------------------------------------------------------------------------------- 

1.2 – Ratificação do Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, relativo à 
decisão de Caducidade da Adjudicação ao concorrente graduado em segundo lugar; 
Adjudicação ao concorrente graduado em terceiro lugar; e aprovação da Minuta de 
Contrato, no âmbito do Proc. CPR 08/2022 - Aquisição de Bens - Fornecimento de Energia 
Elétrica em Baixa Tensão Especial (BTE), para edifícios pertencentes ao Município de 
Almodôvar, incluída no Lote 02 - Baixa Tensão Especial (BTE) do Acordo Quadro de 
Eletricidade - AQ 06/2020, pelo prazo máximo de 12 meses; ----------------------------------- 

1.3 - Apreciação e deliberação sobre desafetação para o domínio privado municipal, e 
posterior cedência, de parcela de terreno, sita nos Porteirinhos;  ------------------------------ 

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a formalização de cedência de áreas ao Município 
de Almodôvar e respetivas contrapartidas, no âmbito da Empreitada de Obras Públicas - 
Empreitada de Acesso Pedonal e Ciclável ao Complexo Desportivo; --------------------------- 

1.5 – Apreciação e deliberação do Projeto de Regulamento de Funcionamento e 
Utilização do Parque de Caravanismo de Almodôvar; -------------------------------------------- 

1.6 – Conhecimento sobre a extinção do procedimento Proc. CPR 08/2022 - Aquisição 
de Bens - Fornecimento de Energia Elétrica em Baixa Tensão Especial (BTE), para 
edifícios pertencentes ao Município de Almodôvar, incluída no Lote 02 - Baixa Tensão 
Especial (BTE) do Acordo Quadro de Eletricidade - AQ 06/2020, pelo prazo máximo de 
12 meses; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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1.7 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito da 

Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 

8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. --------------------------------------------------------- 

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 07/2022, da reunião ordinária realizada no dia 06 de abril de 
2022.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ---------------------------------------  
2.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente relativa à 

isenção do pagamento de taxas pela ocupação do espaço público com a instalação de 
tenda. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  ------------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Contrato de Empreitada de Obras 
Públicas - Trabalhos Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – 
COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO DAS EIRAS. ----------------------------------------------------- 

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre os pedidos formulados para isenção do 
pagamento das taxas devidas pela cedência do Cineteatro Municipal; ------------------------ 

4.2 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. ----------------------------------------------------- 

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  --------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre a isenção de bilhetes para o filme “Salgueiro 

Maia, o Implicado” no âmbito da comemoração do 48.º Aniversário do 25 de abril. ------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção da Senhora Vice-Presidente da Câmara  -------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, a Senhora Vice-Presidente prestou as 
seguintes informações:  -----------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ASSEMBLEIA MUNICIPAL JOVEM – CONVITE: ------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do email remetido pelo Coordenador do 
Departamento do 1.º Ciclo, Professor Francisco Abreu, através do qual convida o executivo a 
assistir/participar na realização da Assembleia Municipal Jovem, que terá a participação dos 
alunos do 4.º ano, uma turma do 6.º ano e 3 turmas do 9.º ano, numa colaboração do 
Agrupamento Escolas, Câmara Municipal e Assembleia Municipal de Almodôvar e cuja 
realização terá lugar no dia 22 de abril de 2022 pelas 10horas, integrada nas comemorações 
oficiais do “48.º aniversário das comemorações do 25 de Abril”. --------------------------------------  
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A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONCESSÃO DE TOLERÂNCIA DE PONTO – POR 
OCASIÃO DA PÁSCOA:- ----------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 50/2022, 
exarado em 05 de abril de 2022, que determinou a concessão de tolerância de ponto 
aos trabalhadores da Câmara Municipal de Almodôvar, no dia 14 de abril de 2022, 
ficando assegurados os serviços essenciais e sendo concedido, a estes trabalhadores, um 
dia de descanso em data a acordar oportunamente com o respetivo responsável.  ---------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - RELATÓRIO DE SAÚDE DO TRABALHO:  ------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor do Relatório de Saúde do Trabalho, 
referente ao mês de março, remetido pela empresa Interprev. ----------------------------------------  

Mais referiu a Senhora Vice-Presidente que neste período foram realizados 13 exames e 
todos foram considerados aptos.------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente questionou os membros do Executivo no 
sentido de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem 
do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado.  ----------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo informou que o nosso Município vai estar mais uma 
vez representado na Ovibeja, evento que terá lugar entre os dias 21 e 25 de abril. O nosso 
Stand vai ter como tema “o Patrimo nio” e vamos fazer a divulgaça o do sí tio Arqueolo gico 
Mesas do Castelinho, tendo em conta a requalificaça o do local e dos passadiços aí  
implementados. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, informou que hoje terá lugar no Fo rum Cultural uma tertu lia, integrada 
na rubrica “Conversando o Património”, com o tema “Construções Antigas - Saberes 
Ancestrais, antigamente, agora e depois de amanhã” que culminara  com um momento 
musical de Pedro Mestre no a mbito do Festival BA. -----------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por dizer que relativamente ao 25 de 
abril a divulgação do programa não funcionou muito bem porque só hoje teve conhecimento 
do mesmo. Informou também que até ontem, os membros da Assembleia Municipal ainda não 
tinham recebido nem convite nem programa para a cerimónia oficial. Aclarou que receberam 
apenas um email do Senhor Presidente da Assembleia Municipal que dava conta do atraso dos 
convites por causa dos correios. ------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que o convite para a cerimonia oficial poderia também 
ser endereçado via email visto a demora dos correios. --------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo esclareceu que quanto ao programa foi sua opção 
apenas divulgá-lo segunda-feira passada, apesar de já estar concluído há alguns dias. Quanto 
aos convites e ao seu atraso desconhece. --------------------------------------------------------------------  

Continuando, a Senhora Vereadora Ana Carmo apresentou as atividades do 25 de abril 
constantes no cartaz divulgado pelo Município, bem como as atividades dos Jogos Tradicionais 
no Parque das Merendas para o 25 de abril. ----------------------------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que ainda não recebeu o seu 
convite para o 25 de abril. --------------------------------------------------------------------------------------  

No que respeita à Ovibeja questionou se o Dr. Carlos Fabião e o Dr. Amílcar Guerra da 
Faculdade de Letras colaboraram na estratégia e dinamização do stand sobre a Mesa do 
Castelinho? ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Questionou ainda como estão os casos de Covid no concelho? ------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo explicou que nesta preparação esteve envolvida a 
Direção Regional de Cultura do Alentejo, na pessoa do Dr. Samuel. Estiveram envolvidos os 
técnicos da Câmara Dr.ª Jamília Madeira e Dr. Rui Cortes, não sabendo se o Dr. Amílcar 
participou ou não.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Pretende-se divulgar o nosso património e esta apresentação do stand foi a utilizada no 
Stand de Almodôvar na BTL. -----------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que em termos de Covid, existem no concelho 
famí lias a fazer o isolamento, mas na o temos informaço es da Direça o Geral de Sau de 
adicionais. Existem casos no concelho mas na o sabemos se existe mortes relacionadas 
com Covid ou se existem pessoas internadas.  ------------------------------------------------------  

Recordou que a atualidade agora e  o conflito na Ucra nia que e  de extrema gravidade a 
ní vel mundial. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Apesar das medidas estarem a aliviar temos de nos manter alerta, com um plano 
delineado. Os testes pagos pelo Governo ja  terminaram, o despiste dos testes Covid 
tambe m esta o a ser realizados no Centro de Sau de, tendo sido solicitada a colocaça o de 
uma tenda para fazer os referidos testes. ------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
RELATIVO À OPERAÇÃO ALT20-01-0853-FEDER-000091 – SABERES E SABORES 
TRADICIONAIS - QUALIFICAÇÃO DOS PRODUTOS LOCAIS PARA OS DESAFIOS DO 
PRESENTE E DO FUTURO – REPROGRAMAÇÃO N.º 1:  ----------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Informação n.º 
1551/2022, elaborada pelo Grupo de Trabalho-Candidaturas e explicou que se trata de 
um pedido de Reprogramação Temporal (prorrogação do prazo de execução da operação 
até 31de dezembro de 2022), da operação ALT20-01-0853-FEDER-000091, “Saberes e 
Sabores Tradicionais – Qualificação dos Produtos Locais para os Desafios do Presente e 
do Futuro”, com o compromisso de executar a totalidade das ações elegíveis aprovadas 
em fase de candidatura. --------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara por unanimidade, Ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 
pelos serviços, a apresentação do pedido de Reprogramação temporal da Operação - 
ALT20-01-0853-FEDER-000091, “Saberes e Sabores Tradicionais – Qualificação dos 
Produtos Locais para os Desafios do Presente e do Futuro”, com vista à alteração do 
prazo de execução até 31 de dezembro de 2022; ----------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

1.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 
RELATIVO À DECISÃO DE CADUCIDADE DA ADJUDICAÇÃO AO CONCORRENTE 
GRADUADO EM SEGUNDO LUGAR; ADJUDICAÇÃO AO CONCORRENTE GRADUADO 
EM TERCEIRO LUGAR; E APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO, NO ÂMBITO DO 
PROC. CPR 08/2022 - AQUISIÇÃO DE BENS - FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA EM BAIXA TENSÃO ESPECIAL (BTE), PARA EDIFÍCIOS PERTENCENTES AO 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, INCLUÍDA NO LOTE 02 - BAIXA TENSÃO ESPECIAL 
(BTE) DO ACORDO QUADRO DE ELETRICIDADE - AQ 06/2020, PELO PRAZO 
MÁXIMO DE 12 MESES:  -------------------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação o Relatório exarado em 04 de 
abril de 2022, pelo Júri do Procedimento, cujo teor se transcreve: - ---------------------------  

“Relatório -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Aquisição de Bens ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
Consulta Prévia n.º 08/2022 ------------------------------------------------------------------------------------  
Aos  quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu o Júri da Consulta Prévia 

n.º 08/2022, constituído pelo Eng.º Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo e pelos Técnicos Superiores 
Gilberto Guerreiro e Ana Rita Alexandre, dos quais o primeiro é o Presidente, a fim de procederem à 
elaboração do presente Relatório com os seguintes fundamentos:---------------------------------------------  

- No pretérito dia 04 de março de 2022 foi adjudicado ao primeiro concorrente o procedimento 
com vista ao fornecimento de energia elétrica em baixa tensão especial (BTE), para edifícios 
pertencentes ao Município de Almodôvar, incluída no Lote 2 – Baixa Tensão Especial (BTE) do 
Acordo Quadro Eletricidade – AQ 06/2020, pelo prazo máximo de 12 meses, com a seguinte 
ordenação final: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Nesta sequência, o adjudicatário (Endesa Energia, SA – Sucursal Portugal) foi notificado, nos 
termos do Artigo 77.º, n.º 2, do Código dos Contratos Públicos, para apresentar os documentos de 
habilitação exigidos nos termos do disposto no Artigo 81.º do referido Código; ----------------------------- 

- Ainda no decorrer do prazo para apresentação dos documentos de habilitação, a empresa 
Endesa Energia, SA – Sucursal Portugal, apresentou, via Plataforma Eletrónica de Contratação 
Pública, um documento a comunicar que não pretende dar continuidade com o processo aquisitivo, 
fundamentando esta sua decisão conforme documento anexo, cujo conteúdo se dá aqui como 
integralmente reproduzido, para todos os devidos e legais efeitos.  -------------------------------------------  

- Neste pressuposto, a concorrente em causa não apresenta os documentos de habilitação.  --------  
- Na reunião ordinária de 16/03/2022 o órgão competente para a decisão de contratar, deliberou 

a caducidade da adjudicação à empresa Endesa Energia, SA – Sucursal Portugal e adjudicar a 
aquisição em referência à empresa EDP COMERCIAL, Comercialização de Energia, S.A., pelo valor 
global de €148.983,28 (cento e quarenta e oito mil novecentos e oitenta e três euros e vinte e 
oito cêntimos) acrescidos do IVA. ------------------------------------------------------------------------------------  

- Nesta sequência, o novo adjudicatário (EDP COMERCIAL, Comercialização de Energia, S.A.) 
foi notificado, nos termos do Artigo 77.º, n.º 2, do Código dos Contratos Públicos, para apresentar os 
documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no artigo 81.º do referido código;----------  

- Neste pressuposto, a concorrente em causa não apresenta os documentos de habilitação.---------  
- Findo o prazo para a apresentação dos documentos de habilitação, solicitamos nos termos do 

artigo 86.º n.º 2do Código dos Contratos Públicos, no prazo de 2 dias, para a empresa se pronunciar, 
por escrito, o motivo para o facto, no entanto a empresa não respondeu. -------------------------------------  

Face ao exposto, o Júri do procedimento deliberou: -----------------------------------------------------  
1. Propor ao órgão competente para a decisão de contratar, a caducidade da adjudicação à 

empresa EDP COMERCIAL, Comercialização de Energia, S.A.; ---------------------------------------------  
2. Propor, que seja respeitada a ordenação das propostas em lugar subsequente, conforme tabela 

seguinte, nos termos do n.º 4, do artigo 86.º do Código dos Contratos Públicos:  ---------------------------  

Ordenação Nome do Concorrente Valor da proposta 

1º Endesa Energia, SA – Sucursal Portugal €135.668,52 

2.º EDP COMERCIAL, Comercialização de Energia, S.A. €148.983,28 

3.º Iberdrola Clientes Portugal, Unipessoal, Lda. €149.521,52 

4.º Galp Power S.A. €244.694,53 

5.º Rolear  - Automatizações, Estudos E Representações, S.A. €288.459,00 

Ordenação Nome do Concorrente Valor da proposta 

3.º Iberdrola Clientes Portugal, Unipessoal, Lda. €149.521,52 

4.º Galp Power S.A. €244.694,53 
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3. Propor que o procedimento inerente à aquisição de bens em referência seja, consequentemente, 
adjudicado à empresa Iberdrola Clientes Portugal, Unipessoal, Lda., pelo valor global de 
€149.521,52 (Cento e quarenta e nove mil quinhentos e vinte e um euros e cinquenta e dois 
cêntimos) acrescidos do IVA;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

4. Que após a adjudicação, se proceda à notificação da decisão de adjudicação, em simultâneo, 
a todos os concorrentes, através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo Município de Almodôvar 
(www.vortal.biz), acompanhada do presente Relatório, nos termos do Artigo 77.º, n.º 1 do Código dos 
Contratos Públicos; - -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Que o Adjudicatário seja ainda notificado, nos termos do Artigo 77.º n.º 2 do Código dos 
Contratos Públicos, para: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no Artigo 81.º do 
Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

b) Se pronunciar sobre a minuta de contrato, quando este for reproduzido por escrito. -------------  
As deliberações foram todas tomadas por unanimidade e por votação nominal. -----------------------  
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se o presente Relatório que contém quatro páginas, todas elas 

numeradas, o qual vai ser assinado pelos membros do júri. “ ----------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, Ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a caducidade da Adjudicação, à empresa EDP COMERCIAL, 
Comercialização de Energia, S.A., aprovada em Reunião de Câmara Municipal de 16 de 
março, no âmbito do procedimento de Consulta Prévia n.º 08/2022 – Fornecimento de 
Energia Elétrica em Baixa Tensão Especial (BTE), para edifícios pertencentes ao 
Município de Almodôvar, incluída no Lote 2 – Baixa Tensão Especial (BTE) do Acordo 
Quadro Eletricidade – AQ 06/2020; ------------------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar que seja respeitada a ordenação das propostas em lugar 
subsequente, conforme tabela descrita no relatório do júri, nos termos do n.º 4, do artigo 
86.º do Código dos Contratos Públicos;  -------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a decisão de Contratar a Empresa que se segue na Ordenação das 
propostas – Iberdrola Clientes Portugal, Unipessoal, Lda., pelo valor global de 
€149.521,52 (cento e quarenta e nove mil quinhentos e vinte e um euros e cinquenta e 
dois cêntimos) acrescidos do IVA; -------------------------------------------------------------------- 

4.º - Enviar, nos termos do n.º 1 do artigo 77.º do Código dos Contratos Públicos, a 
notificação da decisão de adjudicação, em simultâneo, a todos os concorrentes, através 
da Plataforma Eletrónica utilizada pelo Município de Almodôvar (www.vortal.biz), 
acompanhada do presente Relatório Final; ---------------------------------------------------------  

5.º - Que, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Código dos Contratos Públicos, o 
adjudicatário seja igualmente notificado a: ------------------------------------------------------  

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no artigo 
81.º do Código dos Contratos Públicos;  -------------------------------------------------------------  

b) Se pronunciar sobre a minuta de contrato, quando este for reproduzido por escrito. 
6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

MINUTA DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS - FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA EM BAIXA TENSÃO ESPECIAL (BTE), PARA EDIFÍCIOS PERTENCENTES AO 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, INCLUÍDA NO LOTE 2 – BAIXA TENSÃO ESPECIAL (BTE) 
DO ACORDO QUADRO ELETRICIDADE – AQ 06/2020, PELO PRAZO DE 12 MESES: --------  

Prosseguido, a Senhora Vice-Presidente apresentou a informaça o n.º 1926, exarada 
pelo Gabinete Jurí dico, bem como a Minuta do Contrato de Aquisição de Bens - 
Fornecimento de Energia Elétrica em Baixa Tensão Especial (BTE), para edifícios 
pertencentes ao Município de Almodôvar, incluída no Lote 02 - Baixa Tensão Especial 
(BTE) do Acordo Quadro de Eletricidade – AQ 06/2020, pelo prazo máximo de 12 meses, 

5.º Rolear - Automatizações, Estudos E Representações, S.A. €288.459,00 

http://www.vortal.biz/
http://www.vortal.biz/
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cujo adjudicata rio e  a empresa IBERDROLA Clientes Portugal, Unipessoal, Lda., pelo 
valor de 149.521,52 € (IVA e taxas não incluídas), que fazem parte integrante do livro 
anexo a s atas e cujos teores aqui se da o como totalmente reproduzidos. ----------------------------  

Referiu ainda, Senhora Vice-Presidente que o concorrente graduado em segundo 
lugar, no procedimento não apresentou os documentos de habilitação exigidos pelo 
Código dos Contratos Públicos, nem apresentou qualquer justificação para não ter 
apresentado os documentos, não obstante ter sido concedido prazo para o efeito, através 
da plataforma eletrónica de contratação pública.  -------------------------------------------------  

Tal facto constitui uma Contraordenação Muito Grave, nos termos do Artigo 456.º 
alíneas b) do Código dos Contratos Públicos, punível com coima de 7.500,00 € a 
44.800,00 €, por estar em causa uma pessoa coletiva.  -------------------------------------------  

Assim sendo, impende sobre o Município de Almodôvar, enquanto entidade 
adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da 
Construção, I. P. os referidos factos, nos termos do Artigo 461.º n.º 3 do Código dos 
Contratos Públicos, uma vez que é esta a entidade competente para instruir o processo 
contraordenacional, e valorar a justificação apresentada pelo concorrente ENDESA 
Energia, S.A. Sucursal Portugal para a não entrega dos documentos de habilitação, bem 
como a não apresentação dos documentos de habilitação, sem que tivesse sido 
apresentada qualquer justificação, por parte do concorrente EDP Comercial – 
Comercialização de Energia, S.A..  ---------------------------------------------------------------------  

Neste sentido, propõe que os factos aqui em apreço sejam comunicados ao Instituto 
dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P., via Portal BASE, no 
separador Relatório de Ocorrências da plataforma. --------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, Ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1.º – Aprovar a minuta do Contrato de Aquisição de Bens - Fornecimento de Energia 
Elétrica em Baixa Tensão Especial (BTE), para edifícios pertencentes ao Município de 
Almodôvar, incluída no Lote 02 - Baixa Tensão Especial (BTE) do Acordo Quadro de 
Eletricidade – AQ 06/2020, pelo prazo máximo de 12 meses; ----------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de dois dias, nos termos do 
Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 
Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma eletrónica, 
ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ---------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os documentos 
de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que se 
encontrem em falta; -------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação 
Muito Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos 
Públicos, punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, 
consoante seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o 
Município de Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao 
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Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, 
nos termos do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos e que o 
incumprimento das obrigações declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo 
Central do Beneficiário Efetivo, aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a 
celebração do contrato decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do 
Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de 
caducidade da adjudicação, por força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos 
Contratos Públicos.  --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Designar para Gestor do Contrato, o Engenheiro Eletrotécnico Cláudio 
Espírito Santo, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 96.º n.º 1 alínea i), 
conjugado com o artigo 290.º - A, ambos do Código dos Contratos Públicos, na sua atual 
redação;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º – Aprovar que sejam comunicados ao Instituto dos Mercados Públicos, do 
Imobiliário e da Construção, I. P., via Portal BASE, no separador Relatório de 
Ocorrências da plataforma, que o concorrente graduado em segundo lugar, EDP 
Comercial – Comercialização de Energia, S.A., no procedimento não apresentou os 
documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos, nem apresentou 
qualquer justificação para não ter apresentado os documentos, não obstante ter sido 
concedido prazo para o efeito, através da plataforma eletrónica de contratação pública; 

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -----------------------  

1.3 - DESAFETAÇÃO PARA O DOMÍNIO PRIVADO MUNICIPAL, E POSTERIOR 
CEDÊNCIA, DE PARCELA DE TERRENO, SITA NOS PORTEIRINHOS:  ----------------------  

A Câmara Municipal, sob a Proposta da Senhora Vice-Presidente deliberou, Retirar da 
Ordem de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a mesma não se 
conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de Câmara. ---------------------  

1.4 – FORMALIZAÇÃO DE CEDÊNCIA DE ÁREAS AO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E 
RESPETIVAS CONTRAPARTIDAS, NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE OBRAS 
PÚBLICAS - EMPREITADA DE ACESSO PEDONAL E CICLÁVEL AO COMPLEXO 
DESPORTIVO:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou o 
processo n.º 201/GJA 2021, bem como a PROPOSTA N.º 43/2022, exarada em 20 de abril 
de 2022, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 43/2022  -----------------------------------------------------------------------------------------  
FORMALIZAÇÃO DE CEDÊNCIAS E RESPETIVAS CONTRAPARTIDAS NO ÂMBITO DA 

EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS DE ACESSO PEDONAL E CICLÁVEL AO COMPLEXO 
DESPORTIVO DE ALMODÔVAR  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No âmbito da empreitada de obras públicas designada “Empreitada de Obras Públicas – 

Empreitada de Acesso Pedonal e Ciclável ao Complexo Desportivo de Almodôvar”, adjudicada por 
concurso público n.º 02-E/2020, à empresa Leonel Guerreiro Martins – Obras Públicas, Lda., conforme 
Contrato n.º 46/2020, celebrado em 28 de setembro de 2020;  --------------------------------------------------  

2. Nos termos do artigo 356.º do Código de Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, o dono de obra deve facultar ao empreiteiro o acesso aos prédios ou parte 
dos mesmos, onde os trabalhos devam ser executados;  -----------------------------------------------------------  

3. A munícipe Elsa Calado Coelho da Palma, já falecida, era a legítima proprietária do prédio 
rústico sito Cerca dos Carrascos, freguesia de Almodôvar e Graça dos Padrões, concelho de Almodôvar, 
com área total de 2,3 ha, omisso na descrição da Conservatória do Registo Predial e inscrito na matriz 
predial rústica sob os artigos 31 e 32, Secção “T”;  -----------------------------------------------------------------  
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4. A munícipe Dina Maria Romba Venâncio, é legítima proprietária do prédio rústico sito Corvos 
e Cadavais, freguesia de Almodôvar e Graça dos Padrões, concelho de Almodôvar, com área total de 
9,6ha, omisso na descrição da Conservatória do Registo Predial e inscrito na matriz predial rústica 
sob o artigo 33, Secção “T”;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5. No âmbito da execução da Empreitada de Obras Públicas, verificou-se ser necessária, a 
cedência, por parte das proprietárias Dina Maria Romba Venâncio e Elsa Calado Coelho da Palma, de 
parcelas de terreno das suas propriedades, conforme planta anexa;  ------------------------------------------  

6. Conforme declarações juntas ao processo, a munícipe Dina Maria Romba Venâncio, demonstrou 
a sua disponibilidade para ceder, a título definitivo, a parcela correspondente a 198,64m2 do seu 
terreno e a munícipe Elsa Calado Coelho da Palma a parcela de 481,88m2, bem como autorizaram 
que o Município procedesse às diligências necessárias com vista ao abate das árvores que 
eventualmente possam existir nas bermas e valetas dos terrenos;  ---------------------------------------------  

7. Pela cedência de parcela de terreno, a munícipe Dina Maria Romba Venâncio veio solicitar que 
o Município promovesse a reposição de muro e vedação na extrema da sua propriedade;  ---------------  

8. Pela cedência de parcela de terreno, os herdeiros da munícipe Elsa Calado Coelho da Palma, 
Hélder António Coelho Rodrigues da Palma e Paulo Jorge Coelho Rodrigues da Palma, únicos e atuais 
legítimos proprietários do prédio identificado no ponto 3, manifestaram interesse que o Município 
promovesse o desvio de postes de rede eletricidade de média tensão sitos no referido terreno, dado que 
a sua atual localização não permite o melhor aproveitamento do solo;  --------------------------------------  

9. A atividade e as instalações da rede elétrica de serviço público são reconhecidas pelo Estado, 
por via legal e contratual, como sendo “para todos os efeitos, de utilidade pública”, entendimento que 
já advém desde a publicação do Decreto-Lei n.º 43335, de 19 de novembro de 1960, que regulamentou, 
de forma atualizada, a Lei n.º 2002, de 26 de dezembro de 1944, a qual estabelecia as bases de 
execução da política nacional de eletrificação;  ---------------------------------------------------------------------  

10. A cedência das parcelas de terreno consubstancia uma afetação ao interesse público, 
satisfazendo uma necessidade coletiva do concelho de Almodôvar.  --------------------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1. Aprovar a cedência, a título definitivo pela munícipe Elsa Calado Coelho da Palma e 

respetivos herdeiros de uma parcela de terreno com a área de 481,88m2, a desanexar ao 
prédio supra identificado no ponto 3 dos Considerandos, destinado a integrar o domínio público 
municipal, com as delimitações conforme planta anexa;  ---------------------------------------------------------  

2. Aprovar a cedência, a título definitivo pela munícipe Dina Maria Romba Venâncio de 
uma parcela de terreno com a área de 198,64m2, a desanexar ao prédio supra identificado no 
ponto 4 dos Considerandos, destinado a integrar o domínio público municipal, com as delimitações 
conforme planta anexa;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Aprovar como contrapartida da cedência da área da propriedade da munícipe Dina Maria 
Romba Venâncio a reposição e muro e vedação na sua propriedade;  -----------------------------------------  

4. Aprovar como contrapartida da cedência da área da propriedade da munícipe Elsa Calado 
Coelho da Palma e respetivos herdeiros, a modificação e desvio da rede de média tensão, no valor do 
orçamento proposto pela E-REDES – Distribuição de Eletricidade, S.A. de €22.122,00, conforme 
documentação junta ao processo. Mais se propõe que exista a negociação para que a EDP considere 
este investimento na componente de compensações ao município decorrente das contrapartidas 
anuais estipuladas, não sendo, no entanto, a não aceitação desta inclusão uma condição para que o 
desvio da rede seja efetuado tal como acordado com a munícipe e/ou seus representantes legais;  ----  

5. Aprovar a proposta de afetação ao domínio público municipal das parcelas de terreno 
identificadas no ponto 6 dos Considerandos, a remeter à Assembleia Municipal, para cumprimento do 
disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea q) do n.º 1 do artigo 25.º ambos do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;  -----------------------  

6. Aprovar que este órgão conceda os devidos poderes ao Senhor Presidente para outorga de 
documentação legal necessária referente à desanexação das parcelas e consequente inclusão no 
domínio público da autarquia, nos termos das alíneas a), b) e d) do n.º 1 do artigo 35.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;  -----------------------  

7. Notificar os munícipes da presente deliberação, nos termos do disposto no artigo 114º do Código 
do Procedimento Administrativo;  --------------------------------------------------------------------------------------  

8. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  
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9. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta.” --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que há uma parte 
mal esclarecida. Entende a contrapartida referida no n.º 3 da proposta mas a do ponto 4 
não entende bem. Uma área com 481,88m2, pelo custo de cerca de 22 mil euros é uma 
verba bastante significante para o terreno cedido.  -----------------------------------------------  
Consta da proposta: “que exista a negociação para que a EDP considere este investimento na 
componente de compensações ao município decorrente das contrapartidas anuais estipuladas, não 
sendo, no entanto, a não-aceitação desta inclusão uma condição para que o desvio da rede seja 

efetuado tal como acordado com a munícipe e/ou seus representantes legais” ---------------------------  
Refere a proposta que se faça este desvio da rede de média tensão, no valor do 

orçamento proposto pela E-REDES – Distribuição de Eletricidade, S.A. de € 22.122,00, 
mesmo que a EDP não considere este investimento.  ---------------------------------------------  

O mais certo é a EDP não aceitar e os 481,88m2 não valem os € 22.122,00, contudo se 
a EDP concordar já será bastante diferente. --------------------------------------------------------  

Em sua opinião esta negociação tem de ser feita, pois se assim não for e se 
compararmos ambas as contrapartidas um beneficia mais que outro. ------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que temos de ter em conta também que este 
acesso pedonal é muito importante para a comunidade e sem estes acordos não teria sido 
possível concretizá-lo. -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião retorquiu que em último recurso poderiam 
expropriar por interesse público apesar de levar muito mais tempo. Concorda que este 
acesso é muito importante e acrescentou que até devia ter sido feito dos dois lados da 
EN2. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente recordou que era para ter sido de ambos os lados mas 
como sabem as Estradas de Portugal não autorizaram. Já iniciaram este processo há 8 
anos e levaram muito tempo a obter os pareceres necessários. Tem esperança que num 
futuro próximo se consiga parecer favorável para fazer do outro lado. É uma via 
importante que veio trazer segurança às pessoas. ------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em relação à compensação as 
pessoas têm os seus direitos mas neste caso em concreto há uma componente financeira 
significativa que não corresponde ao valor do terreno cedido, deixa esta ressalva 
esperando que a EDP tenha essa atenção para connosco e aceite repartir os custos. ------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que tem expectativas que a EDP concorde e este 
valor seja repartido a 50%. -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião reforçou que a Câmara deve fazer tudo o que 
estiver ao seu alcance para que a EDP aceite e este valor seja dividido pelas duas 
entidades e desta forma seria uma contrapartida razoável. -------------------------------------  

Em relação a estes proprietários regista com agrado que se esteja a resolver logo a 
situação e considera um procedimento correto. Do mesmo modo célere, se deveria ter 
resolvido a situação dos proprietários da Entrada Sul que continuam até hoje à espera da 
resolução das suas contrapartidas. -------------------------------------------------------------------  

A Câmara está a ignorar esta situação, o Senhor Presidente que fez os contactos, está 
agora a ignorar os apelos dos proprietários para resolver as situações e há coisas para 
resolver, as pessoas não têm tido resposta adequada. Os contactos com os proprietários 
foram feitos pelo Senhor Presidente mas os vereadores também têm responsabilidade e 
chama a atenção para que isso seja resolvido Não podemos esquecer e ignorar o 
problema.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: - --------------------------------  
1.º - Aprovar a cedência, a título definitivo, pela munícipe Elsa Calado Coelho da 

Palma e respetivos herdeiros de uma parcela de terreno com a área de 481,88m2, a 
desanexar ao prédio identificado na Proposta 43/2022, destinado a integrar o domínio 
público municipal, com as delimitações conforme planta anexa ao processo; ---------------  

2.º - Aprovar a cedência, a título definitivo pela munícipe Dina Maria Romba 
Venâncio de uma parcela de terreno com a área de 198,64m2, a desanexar ao prédio 
identificado na Proposta n.º 43/2022, destinado a integrar o domínio público municipal, 
com as delimitações conforme planta anexa ao processo; ---------------------------------------  

3.º - Aprovar como contrapartida da cedência da área da propriedade da munícipe 
Dina Maria Romba Venâncio a reposição e muro e vedação na sua propriedade;  ----------  

4.º - Aprovar como contrapartida da cedência da área da propriedade da munícipe 
Elsa Calado Coelho da Palma e respetivos herdeiros, a modificação e desvio da rede de 
média tensão, no valor do orçamento proposto pela E-REDES – Distribuição de 
Eletricidade, S.A. de €22.122,00, conforme documentação junta ao processo; --------------  

5.º - Aprovar que exista a negociação para que a EDP considere este investimento 
na componente de compensações ao município decorrente das contrapartidas anuais 
estipuladas, não sendo, no entanto, a não-aceitação desta inclusão uma condição para que 
o desvio da rede seja efetuado tal como acordado com a munícipe e/ou seus 
representantes legais;  ----------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, a proposta de afetação 
ao domínio público municipal, das parcelas de terreno identificadas na Proposta n.º 
43/2022, para cumprimento do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea q) 
do n.º 1 do artigo 25.º ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; -----------------------------------------------------------------  

7.º - Conceder os devidos poderes ao Senhor Presidente para outorga de 
documentação legal necessária referente à desanexação das parcelas e consequente 
inclusão no domínio público da autarquia, nos termos das alíneas a), b) e d) do n.º 1 do 
artigo 35.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Notificar os munícipes da presente deliberação, nos termos do disposto no 
artigo 114º do Código do Procedimento Administrativo;  ---------------------------------------  

9.º - Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos 
e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. -----------------------  

1.5 - PROJETO DE REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO E UTILIZAÇÃO DO 
PARQUE DE CARAVANISMO DE ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou o Processo em apreço, bem como a 
informação n.º 1967, exarada pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas. ------- 

Continuando, fez uma sumula da matéria, referindo nomeadamente, que por 
deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 21 de julho de 2021, 
publicitada pelo Edital n.º 233/2021, de 08 de setembro, foi dado início ao procedimento 
de elaboração do Anteprojeto de Regulamento de Funcionamento e Utilização do Parque 
de Caravanismo de Almodôvar, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro. 
Neste sentido, foi promovida a consulta a todos os potenciais interessados entre os dias 
09 de setembro de 2021 e 07 de outubro de 2021, tendo por base o Anteprojeto de 
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Regulamento de Funcionamento e Utilização do Parque de Caravanismo de Almodôvar, 
disponível na página eletrónica do Município de Almodôvar, para que estes pudessem 
apresentar os seus contributos, em sede de Participação Procedimental. --------------------  

Referiu, ainda, o Senhor Presidente que no decurso do período de Participação 
Procedimental, foram apresentadas sugestões, que aqui se dão como totalmente 
reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas. -----------------  

 Face ao exposto propôs que se aprove esta versão final do anteprojeto, que contém 
as supra referidas sugestões e, se submeta sob a forma de Projeto de Regulamento, a 
consulta pública, pelo período de 30 dias úteis. ----------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar a versão final do anteprojeto, convertendo-se, desta forma, a Projeto de 

Regulamento de Funcionamento e Utilização do Parque de Caravanismo de Almodôvar;  
2º - Submeter o supracitado Projeto de Regulamento, a consulta pública, pelo 

período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; -  

3º - Aprovar que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 
2.ª Série do Diário da República, do referido Projeto de Regulamento;- ----------------------  

4º - Aprovar que após a publicação do Projeto de Regulamento de Funcionamento e 
Utilização do Parque de Caravanismo de Almodôvar, na 2.ª Série do Diário da República, 
que o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página 
eletrónica do Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em 
Consulta Pública”;- -------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

1.6 – CONHECIMENTO SOBRE A EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO PROC. CPR 
08/2022 - AQUISIÇÃO DE BENS - FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA EM BAIXA 
TENSÃO ESPECIAL (BTE), PARA EDIFÍCIOS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR, INCLUÍDA NO LOTE 02 - BAIXA TENSÃO ESPECIAL (BTE) DO ACORDO 
QUADRO DE ELETRICIDADE - AQ 06/2020, PELO PRAZO MÁXIMO DE 12 MESES:  ---  

A Senhora Vice-Presidente apresentou ao executivo o Relatório exarado em 13 de 
abril de 2022, pelo Júri do Procedimento, cujo conteúdo se dá aqui como integralmente 
reproduzido, para todos os devidos e legais efeitos e, através do qual é dado 
CONHECIMENTO SOBRE A EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO PROC. CPR 08/2022 - 
Aquisição De Bens - Fornecimento De Energia Elétrica Em Baixa Tensão Especial (Bte), 
Para Edifícios Pertencentes Ao Município De Almodôvar, Incluída No Lote 02 - Baixa 
Tensão Especial (Bte) Do Acordo Quadro De Eletricidade - Aq 06/2020, Pelo Prazo 
Máximo De 12 Meses. -----------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento sobre a extinção do 
procedimento Proc. CPR 08/2022. ------------------------------------------------------------------  

1.7 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS 
MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA SUA 
ATUAL REDAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 
2103, exarada em 19 de abril de 2022, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através da 
qual nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir.  -  

A Senhora Vice-Presidente explicou que na seque ncia da aprovação da Proposta n.º 
181/2021, de 07 de dezembro, por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião 
de 13 de dezembro de 2021, e da Assembleia Municipal, na sua Sessão de 22 de dezembro 
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de 2021, foi emitida autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos 
plurianuais pela Câmara Municipal para o ano de 2022, nas seguintes condições:  -------  

a) Sejam compromissos que resultem de projetos ou ações de outra natureza 
constantes das Grandes Opções do Plano e Orçamento;  -----------------------------------------  

b) Os respetivos encargos não excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de 3 anos.  -------------  

2. Assim, e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (que aprova 
as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das 
entidades públicas), regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho 
(Normas Legais Disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos 
Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), ambos na sua atual redação, apresenta-se 
a presente informação sobre compromissos plurianuais assumidos ao abrigo das 
referidas autorizações, desde 01 de fevereiro de 2022 até ao dia 31 de março de 2022.  

 A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço 
faz parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou remeter à Assembleia Municipal, a 
Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia 
Genérica para assunção dos mesmos, para conhecimento, nos termos do disposto na 
Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. ----------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 07/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 06 DE ABRIL DE 2022.  ----------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, sob a Proposta da Senhora Vice-Presidente deliberou, Retirar da 
Ordem de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a mesma não se 
conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de Câmara. ---------------------  

2.2 – FINANÇAS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA;  --------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezanove de 
abril de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €2.246.453,67 (dois milhões, duzentos e quarenta e 
seis mil, quatrocentos e cinquenta e três euros e sessenta e sete cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €573.757,98 
(quinhentos e setenta e três mil, setecentos e cinquenta e sete euros e noventa e oito cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.820.211,65 (dois milhões, 
oitocentos e vinte mil, duzentos e onze euros e sessenta e cinco cêntimos). ------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.----------------------------------------------------------------------- 

    A Senhora Vice-Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informaça o 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Municí pio, 
reportados a 31 de março de 2022, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ------  

      RECEITA DO MUNICÍPIO ---------------------------------------------------- ----------------------  

      A  data a que corresponde a presente ana lise, o Municí pio arrecadou o valor global de 
€3.535.887,61, sendo que €2.891.301,95 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€644.585,66 a receitas de capital.  -------------------------------------------------------------------  
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     No que se refere a  Receita Total verificou-se uma diminuiça o de -€3.471.967,29, 
comparativamente ao mesmo perí odo do ano transato de 2021, justificado pelo facto de 
em 2021, nesta data, ja  ter sido integrado em orçamento o saldo de gere ncia.  --------------  

      DÍVIDA EM TESOURARIA  -------------------------------------------------------------------------  

      Em 31.MAR.2022, a dí vida a  guarda do tesoureiro era de €133.242,00, sendo que a 
dí vida corrente correspondia a €83.690,92 e a de capital a €49.551,08. ---------------------  

     DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ----------------------------------------------------------  

     Relativamente a  dí vida de me dio e longo prazo do Municí pio compreende os valores 
contratualizados no a mbito de empre stimos banca rios, bem como o montante dos 
contratos em regime de locaça o financeira. O montante global da dí vida de me dio e longo 
prazo e  de €3.510.917,98 dos quais €3.413.601,93 se referem a  dí vida relativa a 
empre stimos banca rios, e €97.316,05 se referem a  Locaça o Financeira (contratos 
leasing). ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

    A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------  

2.2.2 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVA À ISENÇÃO DO 
PAGAMENTO DE TAXAS PELA OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO COM A INSTALAÇÃO 
DE TENDA:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pelo Moto 
Clube de Almodôvar, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através do qual solicita autorização para ocupação 
de uma zona de estacionamentos, frente à sua sede, com cerca de 40 m2, bem como a 
isenção do pagamento das taxas devidas, para instalação de uma tenda e colocação de 
WC, e que tem como objeto a comemoração do 20.º aniversário desta entidade. ----------- 

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente esclareceu que toda a gestão e encargos 
da montagem da tenda, assim como a limpeza do espaço cedido, serão da 
responsabilidade dos requerentes. -------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------  
1.º - Autorizar a utilização de uma zona de estacionamentos, junto à sua sede com 

cerca de 40 m2, para colocação de uma tenda e WC, no próximo dia 23 de abril e tem como 
objeto a comemoração do 20.º aniversário do Moto Clube;--------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas pela ocupação de uma zona de estacionamentos, junto à sua sede, com cerca de 
40 m2, no valor de 41.20€, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, 
devendo os serviços competentes assegurar essa mesma isenção;  ----------------------------  

3.º - Que toda a gestão e encargos da montagem da tenda, assim como a limpeza do 
espaço cedido, serão da responsabilidade do requerente; ---------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  -------------------  

3.1- MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - 
TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 01 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 
70/2020 – COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO DAS EIRAS: -----------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a informação n.º 2087, exarada pelo 
Gabinete Jurídico, bem como a Minuta de Contrato de Empreitada de Obras Públicas 
– Contrato de Trabalhos Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 
70/2020 - “Empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos – Campo das Eiras”- 
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Trabalhos Complementares por circunstâncias não previstas, cujo adjudicatário é a 
empresa INDUGAL – Construções S.A. e, com um valor de contrato de €33.959,34 
acrescido do IVA, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e cujos teores aqui se 
dão como totalmente reproduzidos. ------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º – Aprovar a Minuta de Contrato de Empreitada de Obras Públicas – – 

Contrato de Trabalhos Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 
70/2020 - “Empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos – Campo das Eiras”- 
Trabalhos Complementares por circunstâncias não previstas; ---------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 
artigo 81.º, n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de correio eletrónico, ou 
disponibilização de acesso para a sua consulta online; -------------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os documentos 
de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que se 
encontrem em falta; -------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a 
contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, 
para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração 
do presente contrato, no valor de 1.697,97€ (mil seiscentos e noventa e sete euros e 
noventa e sete cêntimos) correspondente a 5% do preço contratual; -------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no artigo 132.º, n.º 1, alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação 
Muito Grave, nos termos do artigo 456.º, alíneas b) e d) do Código dos Contratos 
Públicos, punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, 
consoante seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o 
Município de Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao 
Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, 
nos termos do artigo 461.º, n.º 2 do Código dos Contratos Públicos e que o 
incumprimento das obrigações declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo 
Central do Beneficiário Efetivo, aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a 
celebração do contrato decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do 
artigo 37.º, n.º 1 alínea b) da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de 
caducidade da adjudicação, por força do disposto no artigo 87.º-A do Código dos 
Contratos Públicos.  --------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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4.1 – PEDIDOS FORMULADOS PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS 
DEVIDAS PELA CEDÊNCIA DO CINETEATRO MUNICIPAL:  ----------------------------------- 

PEDIDO FORMULADO PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS DEVIDAS PELA 
CEDÊNCIA DO CINETEATRO MUNICIPAL – PARÓQUIA DE ALMODÔVAR: ------------------- 

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 2174, exarada 
pela Chefe da DISECDJ, Dr.ª Paula Espírito Santo, bem como o pedido formulado pela 
Paróquia de Almodôvar, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam 
arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas, através do qual solicita a cedência 
do Cineteatro de Almodôvar para realização de um evento de cariz solidário. -------------- 

Mais referiu a Senhora Vice-Presidente que nos termos do Regulamento de 
Funcionamento e Utilização do Cineteatro Municipal de Almodôvar, quando se trata de 
uma entidade sem fins lucrativos a mesma encontra-se isenta do pagamento de taxas 
devidas pela cedência do espaço, porém, com irão efetuar a venda de bilhetes, fora da 
bilheteira do cineteatro, e que esta venda tem fins lucrativos dever-se-ia cobrar esta 
cedência. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, e porque se trata de um evento solidário para angariação de fundos 
para o arranjo da Igreja Matriz, nos termos e com os fundamentos constantes no 
processo, propõe que o executivo aprove a cedência gratuita do espaço e, desta forma, 
isente o valor das taxas devidas pela cedência do Cineteatro Municipal, para a realização 
do espetáculo solidário, a ter lugar na data e horário constante do anexo que acompanha 
o pedido supra referido. -------------------------------------------------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência conferida no 
n.º 7 do artigo 5.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, por unanimidade deliberou: --------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a cedência gratuita do Cineteatro Municipal, e desta forma, isentar o 
pagamento das taxas devidas pela ocupação do espaço, nos termos e com os fundamentos 
constantes no processo, devendo os serviços competentes assegurar essa mesma 
isenção;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

PEDIDO FORMULADO PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS DEVIDAS PELA 
CEDÊNCIA DO CINETEATRO MUNICIPAL – ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DE 
ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 42/2022, exarada 
em 19 de abril de 2022, bem como o pedido formulado pela Associação de Estudantes de 
Almodôvar, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através do qual solicita a cedência gratuita do Cineteatro 
Municipal de Almodôvar para realização de um espetáculo musical. -------------------------- 

Mais referiu a Senhora Vice-Presidente que nos termos do Regulamento de 
Funcionamento e Utilização do Cineteatro Municipal de Almodôvar, quando se trata de 
uma entidade sem fins lucrativos a mesma encontra-se isenta do pagamento de taxas 
devidas pela cedência do espaço, porém, com irão efetuar a venda de bilhetes, fora da 
bilheteira do cineteatro, e que esta venda tem fins lucrativos dever-se-ia cobrar esta 
cedência. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, e porque se trata de um evento para angariação de fundos para a 
Associação de Estudantes, nos termos e com os fundamentos constantes da proposta 
42/2022, propõe que o executivo aprove a cedência gratuita do espaço e, desta forma, 
isente o valor das taxas devidas pela cedência do Cineteatro Municipal, para realização 
do espetáculo musical, a ter lugar na data e horário constante do anexo que acompanha 
a Proposta supra referida. ------------------------------------------------------------------------------ 
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Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência conferida no 
n.º 7 do artigo 5.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, por unanimidade deliberou: --------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a cedência gratuita do Cineteatro Municipal, e desta forma, isentar o 
pagamento das taxas devidas pela ocupação do espaço, nos termos e com os fundamentos 
constantes na Proposta n.º42/2022, devendo os serviços competentes assegurar essa 
mesma isenção;  ------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

4.2 - PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------ 

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 40/2022, exarada em 
18 de abril, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:   

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/30, para a despesa de aquisição de prótese ocular, no valor total de 
€286,20 (duzentos e oitenta e seis euros e vinte cêntimos);  ------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/35, para a despesa de aquisição de prótese ocular, no valor total de 
€275,73 (duzentos e setenta e cinco euros e setenta e três cêntimos);  -----------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/38, para a despesa de aquisição de prótese dentária e bens de primeira 
necessidade, no valor total de €429,30 (quatrocentos e vinte e nove euros e trinta cêntimos) 
e pagar em três tranches de €143,10;  -----------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/42, para a despesa de aquisição de prótese ocular, no valor total de 
€499,19 (quatrocentos e noventa e nove euros e setenta e dezanove cêntimos).  ----------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, n.º 2022/650.10.103/30, n.º 2022/650.10.103/35, n.º 2022/650.10.103/38 e 
n.º 2022/650.10.103/42 apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos da Proposta n.º 40/2022;  -------------------------------------------------------------  

2º Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.º 78148; n.º 78149, n.º 78150 e n.º 78151;   ------------------------------------------  

3.º Aprovar que o beneficiário apresente os documentos comprovativos das despesas, no 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ---------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

4.3 – ISENÇÃO DE BILHETES PARA O FILME “SALGUEIRO MAIA, O IMPLICADO” 
NO ÂMBITO DA COMEMORAÇÃO DO 48.º ANIVERSÁRIO DO 25 DE ABRIL:  ------------ 

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 41/2022, que aqui 
se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de 
atas, através da qual propõe que o executivo aprove a isenção do valor dos ingressos nas 
Sessões de Cinema, promovida no âmbito da comemoração do 48º aniversário do 25 de 



 

 

ATA N.º 09/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20.ABR.2022 

 

167 

 

abril, a ter lugar nas datas e horários constantes do anexo que acompanha a Proposta 
supra referida. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência conferida no 
n.º 7 do artigo 5.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, por unanimidade deliberou: --------------------------------------------------------- 

 1.º - Aprovar a isenção do valor dos ingressos nas Sessões de Cinema, promovidas 
durante as comemorações do 48º aniversário do 25 abril, a ter lugar nas datas e horários 
do anexo que acompanha a Proposta n.º 41/2022; ----------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA 
DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------  

 Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, Lucinda Jorge, datado de 
19.OUT.2021, foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.---------------- 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete de 
Serviços de Museologia Arqueologia e Património e pelas seguintes Unidades Orgânicas: 
DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.  -----------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 

19 de março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 4-B/2021 de 01 de fevereiro, e 
em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente informou que no âmbito deste ponto, por razões de 
segurança e saúde pública, o acesso do público à sala foi limitado parcialmente a 5 
pessoas, de modo a assegurar o respeito pelas regras de distanciamento social e demais 
orientações da DGS em vigor, podendo os munícipes inscrever-se através do email 
actas.eleicoes@cmalmodovar.pt, até às 14:30 horas do dia 19 de abril de 2022, através 
do preenchimento do formulário próprio para o efeito, disponível na página eletrónica 
do Município em www.cmalmodovar.pt e na Seção de Atas e Eleições desta Câmara 
Municipal.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando e, face ao acima exposto, a Senhora Vice-Presidente informou que NÃO 

FOI RECECIONADA NENHUMA INSCRIÇÃO. ----------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pela Senhora Vice-Presidente foi declarada encerrada 
a reunião pelas onze horas e cinquenta e seis minutos. ---------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  
   


